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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2004638-63.2014.815.0000
ORIGEM: 2ª Vara Mista da Comarca de São João do Rio do Peixe
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: José Iran Ribeiro Lins
ADVOGADOS:  José  Airton  Gonçalves  de  Abrantes  e  Alfredo
Fernandes Galvão
AGRAVADA: Francisca Abreu de Oliveira Ribeiro

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. CONCESSÃO  DOS
BENEFÍCIOS  DA  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.
POSSIBILIDADE.  DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 5º, LXXIV, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA E DO ART. 4º DA LEI 1.060/50. PROVIMENTO.

-  Para  o  deferimento  da  assistência  judiciária  gratuita
basta a afirmação da situação de pobreza do postulante,
no sentido de não dispor  de condições para custear  os
encargos processuais, sem prejuízo do seu sustento ou de
sua  família,  nos  termos  dos  arts.  5º,  inciso  LXXIV,  da
Constituição Federal e 4º da Lei n. 1.060/50.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos.

A C O R D A a Segunda Câmara Especializada Cível do
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Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento ao agravo.

Trata-se de agravo de instrumento  interposto  por  JOSÉ
IRAN RIBEIRO LINS, visando à reforma da decisão proferida pelo
Juízo de Direito da 2ª Vara Mista da Comarca de São João do Rio
Peixe  que,  nos  autos  da  ação  de  divórcio  direto  litigioso  c/c
alimentos movida contra FRANCISCA ABREU DE OLIVEIRA RIBEIRO,
indeferiu o pedido de gratuidade judiciária.

O  agravante  argumenta  que  restou  devidamente
comprovado nos autos a necessidade da obtenção de tal benefício,
requerendo, ao final, a  concessão do pedido de tutela recursal, o
que foi deferido às f. 55/58.

Não foram ofertadas contrarrazões. 

A Procuradoria de Justiça não opinou quanto ao mérito,
por  entender  ausente  interesse  público  que torne  necessária  sua
intervenção (f. 66).

É o relatório. 

      VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                       Relatora 

A decisão que deferiu o pedido de efeito suspensivo ao
agravo  de  instrumento  deve  ser  mantida,  por  seus  próprios
fundamentos, in verbis:

De acordo com a dicção do artigo 4º da Lei nº 1.060/59, para a
concessão  do  benefício  da  gratuidade  judiciária  basta  a
afirmação  da  parte,  na  própria  petição  inicial  ou  a  qualquer
momento do processo, de que não possui condições de arcar
com as  custas  e  honorários  sem prejuízo  próprio  ou de sua
família. 

Vejamos:
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Art.  4º.  A  parte  gozará  dos  benefícios  da assistência  judiciária,
mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não
está em condições de pagar as custas do processo e os honorários
de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.

§ 1º Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa
condição nos termos da lei, sob pena de pagamento até o décuplo
das custas judiciais.

Assim, apresentado o pedido de gratuidade e acompanhado de
declaração de pobreza, há uma presunção relativa de que parte
não possui condições econômicas em arcar com os custos do
processo.

Desse modo, o juiz deve prontamente deferir os benefícios da
gratuidade ao seu requerente  (cumprindo-se a presunção do
art. 4º), excetuando-se o caso em que há elementos nos autos
que comprovem a falta de verdade no pedido de gratuidade,
hipótese essa em que o juiz deve indeferir o pleito.

Contudo, à luz do entendimento do Colendo STJ, essa decisão
de  indeferimento,  a  qual  desconstitui  a  presunção
relativa a que goza a parte, deve ser fundamentada, a
ponto  de  “perquirir,  in  concreto,  a  atual  situação
financeira do requerente”, para que caso a parte sinta-se
prejudicada, possa rediscutir sua condição de miserabilidade no
segundo grau de jurisdição.

Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.
DECLARAÇÃO  DE  INSUFICIÊNCIA  DE  RECURSOS  DO
REQUERENTE.  PRESUNÇÃO  IURIS  TANTUM.  CONTRARIEDADE.
PARTE ADVERSA E JUIZ, DE OFÍCIO, DECORRENTE DE FUNDADAS
RAZÕES. CRITÉRIOS OBJETIVOS.

1. [...]

2. A constatação da condição de necessitado e a declaração da
falta  de  condições  para  pagar  as  despesas  processuais  e  os
honorários  advocatícios  erigem presunção  relativa  em favor  do
requerente,  uma vez  que esta  pode ser  contrariada  tanto  pela
parte adversa quanto pelo juiz, de ofício, desde que este tenha
razões fundadas.
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3.  Para  o  indeferimento  da  gratuidade  de  justiça,  conforme
disposto no artigo 5º da Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar
o  pedido,  perquirirá  sobre  as  reais  condições  econômico-
financeiras  do  requerente,  podendo  solicitar  que  comprove  nos
autos que não pode arcar com as despesas processuais e com os
honorários  de  sucumbência. Isso  porque,  a  fundamentação
para a desconstituição da presunção estabelecida pela lei
de  gratuidade  de  justiça  exige  perquirir,  in  concreto,  a
atual situação financeira do requerente.

4.  No  caso  dos  autos,  o  critério  utilizado  pelas  instâncias  de
origem para indeferir o pedido de justiça gratuita foi a ausência a
percepção de renda superior ao limite de isenção do Imposto de
Renda.  Tal  elemento  não  é  suficiente  para  se  concluir  que  a
recorrente detém condições de arcar com as despesas processuais
e os honorários de sucumbência sem prejuízo do sustento próprio
e o de sua respectiva família.

5. Agravo regimental não provido.1 

No caso dos autos, constato que, embora o agravante tenha
instruído perfeitamente seu pedido de gratuidade judiciária, o
magistrado  a  quo,  na  decisão  de  fls.  50,  simplesmente  o
indeferiu  sob  o  argumento  de  que,  de  acordo  com  os
documentos  de  fls.  18/30,  restou  demonstrado  que  o
autor/agravante possui condições de arcar com as custas do
processo.

De sorte que a parte até pode ter bens (como é o caso dos
autos), mas não dispor de numerários que possam viabilizar,
naquele instante, as despesas com a tramitação processual, a
exemplo  de  diligências,  perícias  e  outros  atos  necessários  à
correta instrução do feito.

Desse modo, estando o pedido formalizado como determina a
lei, o Juiz, ao melhor entender da jurisprudência, deve conferir
os benefícios sob comento, sob pena de infringir as diretrizes
legais pela mesma traçada.

Desta forma, defiro o pedido liminar, para conceder a tutela
recursal  e,  por  conseguinte,  deferir  os  benefícios  da
assistência  judiciária  gratuita  ao  agravante,  até  final
decisão deste recurso. (f. 56/58).

1 AgRg no Ag 1395527/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2011,
DJe 27/05/2011.
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Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  agravo,  para
deferir os benefícios da assistência judiciária gratuita ao agravante.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO  TRIGUEIRO  DO VALLE  FILHO,  que  participou  do
julgamento  com  ESTA  RELATORA e  com  o  Excelentíssimo
Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à Sessão a Excelentíssima Doutora  LÚCIA DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João
Pessoa/PB, 16 de setembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                     Relatora

acp


